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PREGAO PRESENCIAL N.º 00023l2026
LEI Nº 14.133I2021

O Municipio de Aguiar (PB), Pessoa Juridica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MFsob o nº 08.939.944/0001-
30, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 06 de outubro de 2026, às 10h30min, licitação na modalidade de
PREGÃO PRESENCIAL N.º00023/2026 — para CONTRATO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO
HOSPITALAR, DESTINADOS AS UNIDADES BASICAS DE SAUDE — UBS's, SAMU e CEO, do tipo Menor Preço
por Item.

DATA: 06 de outubro de 2026
HORA: 10h30min (horário de Brasília-DF)
Local: Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro — Aguiar (PB).

1. DO OBJETO
A presente licitação tem como objeto a CONTRATO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR,
DESTINADOS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE — UBS's, SAMU e CEO, de acordo com as suas necessidades,
de acordo com as especiticações no Termo de Referência em anexo ao edital, os quais Iicam fazendo parte integrante
deste edital.

2. DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES:
2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 037/2023, e demais legislações pertinentes ao objeto.

2.2. A Pregoeira e equipe que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria Administrativa nº 01/2024 de 02 de
Janeiro de 2024.

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justihca tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021
dá um prazo maior para os Municipios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Aguiar - PB, se adequarem à forma
eletrônica:

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação
desta Lei, para cumprimento:
(...)
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o & 2ºdo art. 17 desta Lei;

2.3.1. Além da previsão constante na Legislação Federal, Decreto Municipal 037/2023, que regulamenta os
procedimentos a serem realizados com fundamento na Lei Federal 14.133/2021, estabelece que:

Art. 31. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos/serviços de
pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos no local, salvo razões fundamentadas, deverá ser dada
preferência pela utilização do pregão presencial.

2.3.2. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realizadas
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preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão
pública ser registrada em ata e gravadaem áudio e video.

2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizada na sede
deste Municipio — Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro de Aguiar (PB). O Credenciamento será feito na própria sessão de
abertura.

2.5. O Edital encontra-se a disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão Permanente de
Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes. As planilhas de
proposta e credenciamento, decarãter não obrigatório, poderão ser enviadas por “'e-mail" ou disponibilizados para retirada
dos licitantes interessados em “cd" ou “pendrive" no endereço acima estipulado.

2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site:
www.aguiar.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: cpl©aguiar.pb.gov.br
os dados básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e
telefones). Este pré agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar condições para que a Comissão
Permanente de Licitação possa enviarquaisquercomunicados, esclarecimentose/ou observações pertinentes ao processo
licitatório, caso seja necessário.

2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, 5 2º, da Lei nº 14.133,
de tº de abril de 2021.

2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada um dos licitantes.

2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA
ANEXO II DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE/IMPEDITIVO
ANEXO IV - DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES
ANEXO V - TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

3. LOCAL E DATA
3.1. A licitação será realizada no dia 96 de outubrº de 2025' ªs 10h30min, no endereço Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro
de Aguiar(PB), Sala de Licitação.
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

4. DAS conprções DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituidas e estabelecidas
anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e
que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos.
4.1.1. Os itens do termo de referência serão de participação exclusiva para ME, EPP ou Equiparadas, do ramo de
atividades pertinentes ao objeto da Contratação, que preencherem as condições de credenciamento constante neste
edital.
4.1.2. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedor,
microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
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convocatório nos itens exclusivo, A Pregoeira convocará as demais Iicitante(s) para participar(em) deste item, conforme
art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06.

4.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observadas as
disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei,notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021).
4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo
que o Município de Aguiar(PB), não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termosdeste Edital, seus Anexos e
leis aplicáveis.
4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por
qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGIVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o
original para comparação.
4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e
assinar as Atas os licitantes credenciados, A Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio.
4.7. É vedada a participação de empresas:
4.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo defalência, sob concurso de credores,
em dissolução ou em liquidação;
4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório,
estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de
perdas e danos.
4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no ê 1º e é 20 do art. 9ºda Lei nº 14.133, de lº de
abril de 2021.
4.7.5. empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário,procurador ou representante
legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.
4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município de Aguiar(PB), bem como as
empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.
4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta licitação, desde que
demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (A) E
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (B)
5.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de Habilitação (Envelope B),
deverão ser apresentados, fechados e indevassãveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, os seguintes
dizeres:

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº A - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICIPIO DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2026

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº B - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃOMUNlCÍPlO
DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2026

5.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) viaredigida com clareza, em
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entre has que prejudiquem
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sua análise.

5.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folhae rubricada nas demais
pelo representante legal;

5.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer porquantos itens for de ser
interesse.

5.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por cópia simples, cópias
autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal,ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e
inclusive expedidos via internet;

5.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará condicionada à
apresentação do original A Pregoeira e equipe, para a devida autenticação ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão,sempre que necessário, suas
autenticidades/validades comprovadas por parte da Pregoeira;

5.8. A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no
momento da ven'ncação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada inabilitada.

5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a
30 (trinta) dias da data final para a entrega dos envelopes.

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS”
6.1. No Envelope “Proposta de Preços" constará a carta-proposta, devendo esta informar o prazo para entrega,
informações complementares contidas no ANEXO II, caso existam, e:

6.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por computador, em língua
portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada no modelo do
ANEXO Il fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio. Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os
licitantes poderão baixar no site da Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, deveráser fornecida a essa comissão
em meio magnético (CD ou Pendrive), quando foro caso, no momento da entrega do envelope de proposta, contendo
especificação dos produtos/serviços cotados, marca, preço unitário e total segundo as exigências minimas apresentadas
no Anexo Il deste Edital. O referido procedimento agilizará a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das
mesmas.

6.1.2. indicar na proposta os seguintes itens:

a) razão social da Proponente
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF).
c) telefone e endereço eletrônico (e-mail).
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados ospagamentos se
a Licitante se sagrar vencedora do certame.
e) Prazo de entrega, Parcelado.

6.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da datade abertura do envelope
“proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a validade considerada.

6.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição dos pro utoslserviços; preço unitário
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e total e marca dos produtos/serviços ofertados, vedada a indicação de mais deuma fabricante para cada item, bem
como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos/serviços ofertados
em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme o
caso.

6.1.5. O Fomecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, parcelado
devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas elegislações pertinentes que atendam
integralmente todas as normas técnicas vigentes, emespecial norma ABNT, quando foro caso;

6.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando

apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95),discriminados por item, em algarismo (unitário e
total). No preço ofertado deverão estar incluidas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes,
impostos,taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento doobjeto ora Iicitado.

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verihcadosquanto a erros, os
quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte:
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o quemais se aproximar da soma
total da proposta, mantendo-se os valores unitários;
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se opreço unitário e corrigindo-
se a quantidade e o preço total;

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retiticado, mantendo-se o preço
unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;

a.4.) Erro de adição: será retihcado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se asoma.

b) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em conformidade com os procedimentos acima para
correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta.

6.1.7. A centésima parte do Real, denominada "centavos", será escrita sob a forma decimal,precedida da vírgula que
segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, 5 2ª, de 29 dejunho de 1995.

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título,
devendo o objeto ser fornecido semônus adicionais.

6.3. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da melhor proposta ofertada,
pelo MENOR PREÇO POR lTEM, sendo que a adjudicação do objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor
proposta atenda as condições previstas no ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA.

6.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serãoconsiderados como inclusos
nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, aesse ou qualquer título, devendo os serviços serem
prestados sem ônus adicionais.

6.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modincação dos termos originais. Serão corrigidas
automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores,
prevalecerá o menor preçopor item.

6.6. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão admitidas,
posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas, como justificativas de
quaisquer acréscimos ou solicitaçõesde reembolsos ou indenizações de qualquer nature



COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITACAOSTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR
Run IrIInu uam. SIII - Centro | CEP: 58118—000

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de diicultar o julgamento, ou ainda os manifestamente inexequiveIs,
comparados aos preços de mercado.

6.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.

6.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e
aceito pela Pregoeira.

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"
7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, osdocumentos relacionados a seguir. Os
documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa ofIciaI, por qualquer
processo de cópia simples, desde que devidamente LEGIVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar ooriginal para
comparação.

7.2. REGULARIDADE JURÍDICA

a) Ato constitutivo — Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada,
substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a
publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto.
a. 1 ) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva;
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido peloórgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d) Acompanhado da(s) cópia(s) dos documentos com foto.

7.2.1. Os documentos relacionados nas Alineas "a" à "d" deste Subitem não precisarão constar do Envelope 02 -
“Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ emitido corrente ano do Ministério da
Fazenda.
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitidarelativa à Dívida Ativa da
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacionale Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal,
ambas da unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua sede.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda
ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pelaSecretaria de Finanças
do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede.
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.
f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11.
9) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,de que a empresa não
possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art.
68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
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7.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA
a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, impresso pela Internet ou
expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para
esta certidão só será aceita outravalidade se estiver expresso no próprio documento.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 últimos exercicios sociais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como
apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente
registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios. Tratando—

se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro
ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional habilitado e
devidamente registrado na junta comercial competente. ºu apresentação do SPED autenticado junto a receita federal
do Brasil, para comprovação da boa situação financeira da licitante (conforme o enquadramento). Os documentos
referidos no item anterior, limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa Juridica te sido constituída a memnos de
02(dois) anos.

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALlFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, que comprove que a
empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente, de
forma que este municipio possa fazer contato para verificarsua autenticidade se for necessário. O atestado de
capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade;

7.6. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com oPoder Público ou
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conformemodelo constante no ANEXO X — DECLARAÇÃO
DE lDONElDADE.

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do ANEXO VI.

C) Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo Município
d) Cópia da Licença Sanitária da empresa, estadual ou municipal, emitida pelo órgão da Vigilância Sanitária
competente, dentro da vigência do prazo de validade, que é de um ano
e) Autorização de Funcionamento (AFE) expedido pela ANVISA ou cópia da sua publicação no Diário Oficial da
União DOU. A autorização de funcionamento deverá estar na vigência do prazo de validade, de acordo com a medida
provisória nº 2.190-34/01 (indústria — prazo indeterminado), (distribuidora/farmácia — 12 meses)
7.6.1. Ainda que possuam restrições frscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas deverão apresentar a
totalidade dos requisitos dispostos no item 8.3, letras “a”, “",b “",c d “e" e “f”, exigidos para tins de comprovação da
regularidade tiscal.

7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante O

site correspondente.

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituiçãoaos documentos requeridos
no presente Edital e seus Anexos.

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, A Pregoeira considerará a Proponente inabilitada.

7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente. As
certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60
(sessenta) dias, não se aplicando aosdocumentos em que a validade já esteja determinada neste Edital.
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8. DAS PROVIDÉNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato
convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazode até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada

para recebimento das propostas, na forma do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato
convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a quealude o parágrafo único do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1

de abril de 2021.
8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificações do ato
convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e
designação de nova data paraa realização do certame.

09 — DO CREDENCIAMENTO:
9.1 — Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) tratando-se de representante legal: i) ato constitutivo, contrato social ou requerimento de
empresario, e suas alterações, registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da investidura; ii) Cópia de documento com
foto do socios; iii) Cartão do CNPJ atualizado; iv) declarção de elaboração de proposta independente;

b) tratando-se de procurador: i) procuração por instrumento público ou particular (desde que
reconhecido irma em cartório), da qual constem poderes específicos para participação em licitação; ii) copida
de documentos com foto do socio da empresa e procurador; iii) Cópia de documento com foto do socios; iv)
Cartão do CNPJ atualizado; v) declarção de elaboração de proposta independente.

9.2 — Os documentos que estejam por meio de cópia deverão ser sumetido a conferência de
autenticação, antes do inicio da sessão.
9.3. — Será admitido apenas Ol(um) representante para cada licitante credenciada, e cada representante
só poderá representar uma empresa, podendo o mesmo ser substituído para efeito de participação na
Sessão, desde que conste da Procuração, inclusive, com os mesmos poderes.
9.4. — Os interessados ou seus representantes apresentarão os documentos de credenciameto fora dos
envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os
envelopes contendo a indicação do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata
abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório.
9.5. — Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, poderão protocolar seu envelopes no setor de
licitação.
9.6. — Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 01 e nº 02, não cabe à
desistência da proposta.
9.7. — Declaração, quando for o caso, que é beneficiário da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa,
conforme determina a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. Esta Declaração deverá ser
firmada por contador, e vim acompanhado da Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado com
validade de (noventa) dias da sua emissão. Esta deverá ser apresentada fora dos envelopes.

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO
10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes, A Pregoeira
declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se inicio ao
recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos
participantes devidamente credenciados.
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10.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
10.2.A. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando oatendimento de todas as
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassifcadas aquelas que
estiverem em desacordo.
10.2.B. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão corrigidos pela Pregoeira.
10.2.C. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não
afetem ao seu conteúdo.

10.2.D. A Pregoeira classihcará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e todas aquelas que
tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores
possam ofertar lances verbais.
a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item anterior, A Pregoeira
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
10.2.E. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, a vencedora será
conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.
10.2.F. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do
licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da nlial;
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz
quanto os da filial;
cl) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópiareprográfica autenticada
por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa ohcial na forma da lei.
f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos originais para conferência, na
sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
9) Não serão aceitos “protocolos de entrega" ou “solicitação de documentos" em substituição aos documentos
requeridos no Pregão.

11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)
11.1.A. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão apresentar toda a
documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal;
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade Escal, será assegurado as ME e EPP o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual períodomediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira,
nos termos do 5 1ª, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ºu parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação,
conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11.1 .B. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações seráassegurado, como critério
de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas situações em que
as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o
melhor preço não seja de uma MEI, ME ou EPP.
11.1 .O Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquelaconsiderada vencedora
da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objetolicitado.

,
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b) Não ocorrendo a contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a", serão convocadas a remanescentes que
porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercicio domesmo direito.
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo estabelecido no
subitem 11.3.2 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
proposta.
d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.32, o objeto licitado seráadjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação dadocumentação de habilitação.
e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiversido apresentada por
ME ou EPP.
f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES
i. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o
credenciamento dos interessados em participar do certame.
ii. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeira a declaração de pleno atendimento aos
requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III — DECLARAÇÃO DE PLENO
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os
documentos de habilitação.
a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a
possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

iii. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR ITEM.
iv. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades
constantes deste edital.
v. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR ITEM, com observância dos

seguintes critérios e procedimentos:
a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;
b) A Pregoeira procederá a classificação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas que tenham valores

sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço por item, para participarem dos
lances verbais;

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão classificadas as propostas
subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer
que tenham sido os valores oferecidos.

d) Na ocorrência de empate dentre as classiticadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances
será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa,
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-
se pelo autor da proposta classificada de maior valor.

vi. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma
sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor,
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

vii. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

viii. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e INFERIORES à proposta
de MENOR PREÇO POR ITEM.

ix. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessaetapa declinarem da
formulação de lances para aquele item.

x. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO comvistas à redução do valor.
xi. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade daoferta, decidindo motivadamente a

respeito.
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xii. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO POR ITEM, serão
abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes autores das ofertas de menor valor.

xiii. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital,a licitante será habilitada e declarada
vencedora do(s) item (3) do certame.

xiv. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para ahabilitação, a Pregoeira examinará a
oferta subsequente, o qual resultara em menor preço,o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de
uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

xv. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita a de MENOR PREÇO
POR ITEM.

xvi. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a Pregoeira faráa correção dos cálculos e a proposta
será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será desclassihcada.

xvii. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada,
conforme defrnido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o
descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada.
xviii. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto desteedital.
xix. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final,

deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes.

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
a. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção,
abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo
intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
b. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso e,
consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira Iicitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do
processo à autoridade competente paraa homologação.

c. lnterposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encaminhando o feito devidamente
instruído a autoridade juridica competente para análisedo caso.

d. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atosinsuscetiveis de aproveitamento.
e. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto

do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.
f. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua interposição, ou havendo

renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à autoridade CONTRATANTE para
homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto a licitante vencedora e decisão quanto à contratação,
publicando-se o resultado do julgamento.

15. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

a. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Municipal de Aguiar/PB, no site oficial
da Prefeitura, e na imprensa Ofrcial.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

a. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s),
importará na decadência do direito de recurso, competindo a Pregoeira adjudicar o objeto do certame à proponente
vencedora;
b. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisãodo(s) mesmo(s), a autoridade
competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto docertame à proponente vencedora;
c. Compete à autoridade competente homologar o PREGAO;

17. DA FORMA DE EXECUÇÃO
a. Executar o objeto contratado obedecendo às especiticações discriminadas no Term de Referência, de acordo com
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o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;
b. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as especihcações técnicas de cadaitem, com erI observância aos
critérios de qualidade, bem como dentro do prazo estabelecido.
c. Os quantitativos totais descritos nesse Termo de Referência são meramente estimados, não podendo ser
considerados como garantia mínima de faturamento nem como determinantepara revisão de preços unitários.
d. Os itens serão solicitados de acordo com a necessidade da secretaria demandante e serão pagos somente os
quantitativos efetivamente realizados ao longo da vigência do contrato.
e. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à prestação dos serviços/fornecimento, será de total
responsabilidade da CONTRATADA;
f. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo
CONTRATANTE

9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualifrcação exigidas na licitação.
17.1 O Município de Aguiar-PB através do Departamento de Compras adotará o seguinte critério de procedimento

durante a vigência do contrato:
a) Emitirá Ordem de Serviços ou ordem de fomecimento/serviços para aquisição dos produtos e/ou serviços
solicitados, onde constará a quantidade, 0 produto/serviço, incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão.
b) Cópia da Ordem de Serviços ou ordem de fomecimento/serviços será remetida ao Setor requisitante para
acompanhar o fornecimento dos produtos/serviçis e/ou serviços dentro dos prazos contratados.
c) O Setor requisitante emitirá a certincação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceiteserá parte do ajuste a
ser feito quando do pagamento da fatura.
d) Caso ocorram irregularidades na prestação dos serviços, serão adotados os seguintes procedimentos:
d.1). Será emitido na Ordem de serviço ou ordem de fornecimento/serviços o motivo da irregularidade apresentada pelo
fornecedor.
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do contrato e/ou Contrato, o Município notificará o
fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pelas Secretariasrequisitantes.
d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas listadas, imediatamente
será cancelado o contrato, sendo adotadas asmedidas listadas nos itens descritos no Item XX.
17. 2 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços serãfiscalizada pelo Município,
através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº.
14. 133/21.
17.3 O CONTRATANTE poderá a qualquertempo recusar os serviços, no todo ou em parte,sempre que não atender ao
estipulado no contrato.

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a. As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente, sendo as seguintes Dotação
orçamentária:
Recursos Próprios do Municipio de Aguiar: 02.071 - Fundo Municipal de Saúde - 10.301.1008. 2035 — Gestão e
Manutenção da Atenção Primaria — 1.621.0000 — Transferencia Fundo e fundo de Recursos do SUS provenientes do
Governo Estadual — 507.3.3.90.30.99 — 1.621.0000 — 1.710.3210 — Transferencia Especial dos Estados — Emendas
individuals impositivas — 2.3193.3.90.30.99 — 1.710.3210 — 10.303.2014.2036 - Gestão e Manutenção do Bloco de
Assistência Farmacêutica - 1.500.1002 — 1.600.0000 — 549.3.3.90.33.99 — 1.600.0000 — 1.621.0000 - Transferencia
Fundo e fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual — 550.3.3.90.30.99 — 1.621.0000 —

10.302.2014.2039 — Gestão e Manutenção da Alta e Média complexidade — 1.500.1002 — Recursos Vinculados de
Impsoto — APSPS — 587.3.3.90.30.99 — 1.500.1002 — 1.600.0000 — 588.3.3.90.30.99 — 1.600.0000 -1.621.0000 —

589.3.3.90.30.99 — 1.6121.0000 — 10.301.1008.2128 - Gestão e Manutenção do Bloco da Atenção Primária - EMENDA
- 1.600.3110 - Transferencia Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Blocos de
Manutenção das ações e serviços públicos de Saúde — Emenda Individual — 1.600.3110 - 1.806.3.3.90.30.99 — 1.600.3120
— 1.600.3130 - 2.914.3.3.90.30.99 — 1.600.3130 — 1.710.3210 — 2.026.3.3.90.30.99 — 1.710 - 10.302.1008.2129 -
1.600.3110 -1.916.3.3.90.30.99 -1.600.3110 — 1.600.3120 -1.600.3130 — 2.935.3.3.90.30.99 -1.706.3110 -1.710.3210
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— 2.131.3.3.90.30.99 — 1.710.3210 — 2.136.3.3.90.30.99 - 1.710.3210 - Os recursos nnanceiros para ocorrer o
adimplemento serão os provenientes de dotação orçamentária vigente, sancionada pela Lei nº 654/2024, durante o
exercício de 2026.

19. DA FORMA DE PAGAMENTO
a. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, de acordo com as condicionantes

apresentadas no ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA.
b. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus para a Administração, tais
como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que incidam sobre a avença.
c. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega dos serviços os
mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo comas especificações exigidas no ANEXO I — TERMO DE

REFERENCIA, e as especiticaçõesapresentadas na Ordem de Serviços, ou ordem de fornecimento.
d. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei.

e. A Nota Fiscal — emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJapresentado para a Habilitação — só
será liberada quando a execução dos serviços contratados estiver em total conformidade com as especificações
constantes do AN EXOAI
— TERMO DE REFERENCIA.
f. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Municipiocomunicaráà CONTRATADA para
que regularize a situação.
9. Na hipótese prevista no subitem 15.6, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação,
devidamente regularizado.
h. Deverão ser pagos somente os serviços efetivamente executados e aceitos pelafiscalização do Município;

20. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇOES DA LICITANTE VENCEDORA
a. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA:

a) Executar os serviços solicitados conforme Ordem de Serviço ou ordem de fornecimento, Termo de Referência e
demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidorcompetente para tal;
b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada,
para que sejam adotadas as providências de regularizaçãonecessárias;
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente Licitação;
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;
e) Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se
considerar perfeita a notificação realizada no endereço da contratante;
f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, que faz parte integrante do
Contrato.
b. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociaise trabalhistas, que incidam ou
venham a incidir sobre o contrato ou decorrentes de sua execução dos serviços.

21. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÓES DO MUNICÍPIO

a. O Município deverá acompanhar e nscalizar a execução dos serviços, nos termos do art. 117º da Lei nº 14.133, de 1

de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, queexercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer
hora, determinando o que fornecessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações
da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência;

b. Compete ainda ao Município:

a) Quitar o cumprimento hnanceiro assumido com a(s) Iicitante(s) vencedora(s), desde quenão haja impedimento legal
para o fato;
b) Notiticar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas nocumprimento do contrato;
o) Notificar a(s) Iicitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas,penalidades e quaisquer débitos
de sua responsabilidade;
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

&)
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e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;
f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato;

,9) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, que fará parte integrante do
contrato.

22. DO PRAZO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO
a. Os serviços serão solicitados conforme a necessidade do Município e apresentação de requisição/solicitação
devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor competente.
b. Os serviços, objeto desta Licitação, deverão ser executados em perfeita condição de utilização e normas da ABNT,
do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA deste Edital;
c. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como nas sanções
elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e aindaconforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
a. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140º,
inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadasas demais condições previstas em procedimento interno para o
recebimento dos serviços do contrato:

i. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando
veriôcado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
23.1 0 Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintescondições:
a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviçosenvolvidos na execução;
b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos emodifIcações;
c) A fiscalização do Municipio realizará o levantamento de eventuais pendências executivasa serem satisfeitas pela
Contratada.

ii. dennitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais;
23.2. O(s) Tenno(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) Iavrado(s) de acordo com o
constante no art. 140, inciso I, alínea ""b, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento
provisório, desde quesatisfeitas as seguintes condições:
a) Atendidas todas as reclamações do Municipio referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em quaisquer
elementos dos serviços;
b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários ou de fornecedores
de materiais, de encargos sociais e tributários concementesà execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços
empregados na execução dosserviços;
c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade
Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer ações judiciais por prejuízos
causados a terceiros.
23.3 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em paIte, quando estiver em desacordo com o
contrato.
23.4. O recebimento provisório ou detinitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade ético-
protissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
23.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e dennitivo serão deãnidos em
regulamento ou no contrato.
23.4. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, ostestes e as demais provas
para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do
contratado.

24. DAS CONDIÇÓES ESPECIAIS
24.4. A detentora/contratada obriga-se a executaros serviços licitados em perfeita hannoniae concordância com as normas
adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, com especial observância dos termos deste
Instrumento Convocatória e do contrato.
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25. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

25.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades
seguintes:
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazode até 03 (três) anos (art.

156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art.
155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, para tanto,
reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade
Superior, mediante publicaçãono Diário Oficial do Estado.

25.2. Pelo atraso injustifIcado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária de 0,1%
(um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos Impostos
incidentes, se destacados em documento Escal.
25.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não
cumprida.
25.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo administrativo com
ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa.
25.4.A. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis.
25.4.B. A Detentora/Contratada será notincada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no
prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notifIcação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo tixado, o seu valor será
deduzido das faturas remanescentes.

25.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar do contrato, aceitarou retirar o instrumento equivalente dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a
Administração aplicar as penalidades cabíveis.
25.6. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no art. 156º da
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

26. DAS DISPOSIÇÓES FINAIS
26.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem como de todas as
condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer
desconhecimento quanto aos mesmos.
26.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, remuneração ou
indenização.
26.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, podendo ser revogada, a
juízo exclusivo do Municipal de Aguiar/PB, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que
caiba direito a qualquer indenização.
26.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, aseu exclusivo critério, julgar
necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações complementares.
26.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a
igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a hnalidade e a
segurança da contratação.
26.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.

GAM/YUWa&WguiadPB), 18 de setembro de 2026.

ADRIANA APARECIDA DE ASSIS
Pregoeira
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ANEXO |
.TERMO DE REFERENCIA

1. Requerente: Municipio de Aguiar - PB

2. OBJETO:
A presente licitação tem por objeto & CONTRATO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR,
DESTINADOS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE— UBS s, SAMU e CEO.

2.1. O serviço previsto deverá ser prestado no estabelecimento, adequadamente capacitado,da empresa contratada,
dentro do perímetro urbano da cidade de Aguiar (PB).

2.2. Especincações e quantidades estimadas, abaixo:

1 Agua destilada p/ autovlave 5 l. litro 100 R$ 25, 55 R$ 2.554,50
2 AImotIias 500 ml frasco 100 R$ 8,50 R$ 850,25
3 Abaixador de linguas, com 100 unid unid 50 R$ 14,42 R$ 721,00
4 Acido Peracetico 0,2% 1000ml litro 10 R$ 128,98 R$ 1.289,75
5 Agulha desc. 189 11/2 40x12(cx. c/100) cx 10 R$ 18,34 R$ 183,43
6 Agulha descartavel (13x4,5) cx c/100 und cx 10 R$ 18,93 R$ 189,25
7 Agulha descartavel (25x7) cx c/100 und cx 10 R$ 18,91 R$ 189,10
8 Agulha descartavel (25x8) cx c/100 und cx 10 R$ 18,73 R$ 187,25
9 Agulha descartavel (40x12) cx c/1OO und cx 10 R$ 20,25 R$ 202,50
10 Alcool 70% (1 litro) litro 2.000 R$ 14,11 R$ 28.210,00
11 Alcool etilico gel 70% 5000ml galão 500 R$ 53,01 R$ 26.506,67
12 Algodao Hidronlo - 500 g Pac/rol 200 R$ 27,00 R$ 5.400,00

Aparelho de glicemia do tipo (oncall plus), contendo:
13 1 monitor + 1 estojo + 10 tiras + 1 lancetador+ 10 und 20 R$ 122,73 R$ 2.454,55

lancetas + 1 lancetador.
14 Atadura crepe 15 cmx1,8m 13 fios(pct com 12 und) dz 500 R$ 8,97 R$ 4.485,00

15 Atadura crepe 20 cmx1,8m 13 fios(pct com 12 und) dz 400 R$ 24,20 R$ 9.680,00

16 âxental
Descartavel Manga LongaPacote com 10

pct 300 R$ 39,88 R$ 11.964,75

17 Avental descartável Manga curta Pacote com 10 un. pct 100 R$ 25,43 R$ 2.543,00

18 Cateter nasal tipo oculos silicone cx c/50 unid pct 30 R$ 90,88 R$ 2.726,25

Coletor de materias Perfurocortante de papelão com
19

cap. De 13litros
unid 500 R$ 14,72 R$ 7.360,00

20 Compressa de gases (7,5x7,5cm, 5 dobras, 8
pct 5.000 R$ 38,47 R$ 19235000

camadas) (pacto com 500 compressas)
21 Clorexidina 2% degermante litro 30 R$ 34,22 R$ 1.026,45

22 Detergente enzimatico - 3 galao 30 R$ 51,62 R$ 1.548,53

23 ESFIGMpMANOMETRO ADUtrO- tipo/material de unid 50 R$ 15692 R$ 7.846,13
confecçao da braçadeira: analogico/nylon

24 Estetoscopio clinico portatil unid 50 R$ 31,33 R$ 1.566,63

25 Equipo macrogotas para soro uni 1000 R$ 1,48 R$ 1.475,00

26 Equipo para nutriçao enteral uni 2.000 R$ 2,31 R$ 4.615,00

27 Esparadrapo antialergico10cmx4,5m(microsporo) cx 20 R$ 227,49 R$ 4.549,85
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cx c/24 und
28 Esparadrapo impermeavel 10 cmx4,5m cx c/24 und cx 20 R$ 263,77 R$ 5.275,30

29 Especulo P unid 500 R$ 2,43 R$ 1.216,25

30 Especulo M unid 1000 R$ 2,51 R$ 2.512,50

31 Especulo G unid 500 R$ 2,76 R$ 1.378,75

32 Escovinha endocervical pct com 100 unid pct 50 R$ 85,34 R$ 4.267,13

Fita teste p/glicosimetro (do tipo oncaI-lus), caixa
com 50 und. A cada 10 caixa de fita com rada o

33
fornecedor cede a custo zero 1 aparelhop CX 500 R$ 62% R$ 31'487'50

glicosimetro).
34 Fita Ianceta, caixa com 50 unidades cx 200 R$ 17,98 R$ 3.595,50

35 Fio de sutura mononlamento nylon nº2.0 cx 50 R$ 62,13 R$ 3.106,25

36 Fio de sutura monofilamento nylon nº 3.0 cx 50 R$ 64,31 R$ 3.215,63

37 Fio de sutura monofilamento nylon nº 4.0 cx 50 R$ 61,51 R$ 3.075,25

38 Fio de suturamonofimalento nylon nº 5.0 cx 50 R$ 63,87 R$ 3.193,38

39 Fixador citologico frasco 50 R$ 21,45 R$ 1.072,38

40 Frasco para nutriçao enteral 500 ml frasco 2.000 R$ 3,63 R$ 7.265,00

41 Gel clinico condutor litros de 1 litro litro 50 R$ 16,77 R$ 838,38

42 Gases 91cmx91m, 8 dobras (rolo). Rolo 100 R$ 39,53 R$ 3.953,33

43 Jelco nº 18 cx c/50 unid cx 10 R$ 61,60 R$ 615,95

44 Jelco nº 20 cx c/50 unid ox 10 R$ 63,61 R$ 636,10

45 Jelco nº 22 cx c/50 unid cx 10 R$ 65,36 R$ 653,63

46 Jelco nº 24 cx c/50 unid cx 10 R$ 69,69 R$ 696,90

47 Lamina para citologia cx/ 100 uni cx 100 R$ 102,09 R$ 10.209,00

48 Lamina para bisturi n. 24, com 100 und cx 30 R$ 65,45 R$ 1.963,35

49 kiªvôlssiirurgicas
esteril n. 7.0 com registro na

pares 1.000 R$ 2131 R$ 2.310,00

50 ªvôlssiirurgicas
esteril n. 7.5 com registro na

pares 1.000 R$ 2,37 R$ 2.372,50

51 Luvas procedimentos PP cx c/ 100 und. cx 100 R$ 35,20 R$ 3.519,50

52 Luvas procedimentos P cx c/ 100 und. cx 200 R$ 33,72 R$ 6.743,50

53 Luvas procedimentos M cx c/ 100 und. CX 400 R$ 34,70 R$ 13.881,00

54 Luvas procedimentos G cx c/ 100 und. cx 200 R$ 35,20 R$ 7.039,00

55 Mascara N95 uni 2.000 R$ 1,25 R$ 2.490,00

56
Mascara cirurgica dupla, descartavel com elastico

cx 1.000 R$ 10,85 R$ 10.845,00
cx c/50 unid

57 Mascara de Oxigenio com Reservatorio unid 10 R$ 23,05 R$ 230,48

58 Monitor de Pressão Arterial de braço ( digital) uni 10 R$ 176,10 R$ 1.760,98

59 Papel toalha 20x21 pct com 100 folhas pct 500 R$ 16,55 R$ 8.275,00

60 Papel grau cirurgico de 10 cm, rolo com 100m rolo 20 R$ 118,99 R$ 2.379,80

61 Papel grau cirurgico de 20 cm, rolo com 100m rolo 40 R$ 220,70 R$ 8.828,10

62 Papel lencol hospitalar de 50 x 50 metros rolos 200 R$ 16,63 R$ 3.325,50

63
Porta Lâminas Com Tampa Rosqueavel 3 Lugares - uni 500 R$ 2,53 R$ 1.265,00
Transparente

64 PVPI topico litro litro 30 R$ 81,61 R$ 2.448,23

65 PVPl degermante litro litros 20 R$ 89,71 R$ 1.794,15

66 Scalp nº 23 (caixa C/ 100 und) cx 15 R$ 39,04 R$ 585,64

&
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67 Scalp nº 25 (caixa C/ 100 und) cx 10 R$ 116,95 R$ 1.169,50
68 Scalp nº 27 (caixa c/100 und) cx 10 R$ 121,35 R$ 1.213,50
69 Saco para lixo hospitalar de 100 litros c/50 unid Pact 100 R$ 108,00 R$ 10.800,00
70 Saco para lixo hospitalar de 50 litros c/50 unid Pact 100 R$ 68,46 R$ 6.846,00

71 Íãdinga
descartavel 10 ml c/agulha 25x8 cx c/1OO

cx 50 R$ 56,04 R$ 2.801,88

72 Seringa descartavel 20 ml com agulha cx c/100 und cx 50 R$ 126,36 R$ 6.318,17

73 Íãircijnga
descartavel 3 ml c/ agulha 25x6 cx c/1OO

cx 100 R$ 55,92 R$ 559157

74 Seringa descartavel de 1 ml cx c/ 100 und cx 60 R$ 48,83 R$ 2.929,50
75 Seringa descartavel 5 ml com agulha cx c/100 unid cx 100 R$ 113,56 R$ 11.355,75
76 Sonda Vesical de alivio nº12 unid 2.000 R$ 2,22 R$ 4.440,00
77 Soro tisiologico de 100 ml frasco 500 R$ 7,00 R$ 3.497,50
78 Soro Hsiologico de 250 ml frasco 500 R$ 8,16 R$ 4.078,75
79 Soro fisiologico(cloreto de sódio 0,9%)500 ml frasco 3.000 R$ 8,37 R$ 25.095,00
80 Soro Glicosado 5% 500 ml frasco 500 R$ 11,89 R$ 5.946,25
81 Soro Ringer lactado 500 ml und 1.000 R$ 12,91 R$ 12.907,50
82 Touca Descartavel c/elastico, pct c/100unid pct 100 R$ 16,65 R$ 1.665,25
83 Termometro digital (referencia 370) und 50 R$ 23,98 R$ 1.198,75
84 Vaselina liquida 1 L litro 30 R$ 61,47 R$ 1.844,20

VALOR TOTAL R$ 602.694,77

3. DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.
3.2. A empresa contratada deverá iniciar imediatamente após a assinatura do pacto contratual a prestação dos

serviços estipulados no objeto contratual, assim que solicitado.

3.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no
período nrmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.

3.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitfdas em lei para a

continuidade da execução contratual.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto deste Termo de Referência faz-se necessária a contratação de empresa com atuação reconhecida para

fornecimento de serviço ou fomecimento.
4.2. A contratação justifica-se, ainda, pela efetiva demanda de solicitações dos referidos serviços, cuja quantidade foi

estimada com base nas solicitações de anos anteriores e solicitações autorizadas pelas Secretarias deste Município.
4.3. A aquisição em comento leva em conta a necessidade total de consumo da Secretaria para o exercicio fInanceiro,

portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma vez quenão haverá contratação de mesma natureza até o m
do exercício, que ultrapasse o valorteto neste período.

4.4. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Comissão de Planejamento, as
solicitações foram elaboradas a partir das necessidades da Secretariade Administração do Municipal de Aguiar/PB.

5. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
5.1 A estimativa da contratação será realizada com base em levantamento de preços a serrealizado em próxima

etapa desse processo pelo Departamento de Compras.

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos pecit'Icos, consignados no



“' “vb“ D“ MBA—«
,, COMlSSÃO PERMANENTE DE

E AD .

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR
,

“Cª-[AÇAO
Ru Irilu lacerda. Sil - ºutro | CEP: 581784300

Orçamento Geral do Municipal de Aguiar/PB, em dotação específIca a ser informada em próxima etapa desse processo
pelo Departamento de Contabilidade deste Município.

7. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
7.1 Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pelo setor de compras.
7.2 Para esta contratação não será possível utilizar o sistema de Dispensa Eletrônica, tendo em vista que as
ferramentas para a sua realização ainda estão em fase de teste e, portanto,ainda é possível a sua publicação na forma
estabelecida na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 037/2023.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
8.1 Executar o objeto contratado obedecendo às especifIcações discriminadas nesse Termode Referência, de acordo
com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;

8.2 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Escalização ou o acompanhamento feito pelo
CONTRATANTE;

8.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações porela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
9.1 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços ou fornecimento será
fIscalizada pelo Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões
determinados pela Lei Federal nº. 14.133/21.
9.2 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços ou fomecimento, no todo ou em parte,sempre
que não atender ao estipulado no contrato.

10 OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
10.1 São obrigações da Contratante:
10.2 Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante documento
hábil de quitação.
10.3 Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o periodo decontrato;
10.4 Emitir ato designando o responsável pela Escalização da execução dos serviços ou fornecimento.

11 OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
11.1 Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços relacionados com o objeto contratado, de acordo com

as especifcações estipuladas pelo Municipal de Aguiar/PB.
11. 2 Prestar, dentro dos prazos, os serviços contratados de acordo com as necessidades e determinações do

ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, obedecendo a todas as exigências estabelecidas neste termo;
11. 3 Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato

impeditivo da execução do contrato.
11.4 Fornecer mão-de—obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos exigidos;
11.5 Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, responsabilizando-se pela

qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados.
11.6 Responsabilizar—se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na execução dos

serviços contratados.
11.7 O CONTRATADO responde, por danos causados à CONTRATANTE e ou aterceiros, comprovada a culpa

ou dolo.

12 DA SUBCONTRATAÇÃO
12.0. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.0. É admissível a fusão cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exi os na licitação original; sejam
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mantidas as demais cláusulas e condiçõesdo contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressada Administração a continuidade do contrato.

14 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.0. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas

da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.
14.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-los
com informações pertinentes a essa atribuição.

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

14.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

14.5. O Esca! do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

14.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verincarem vícios, defeitosou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

14.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a hscalização ou o acompanhamento pelo
contratante.

15 DO PAGAMENTO
15.0. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo contratado.
15.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
15.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante

consulta aos sitios eletrônicos oticiais ou.
15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no processo original.
15.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçãoou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãofiscal.

15.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos fiscais, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei mplementar nº 123, de 2006,
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não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na refen'da Lei Complementar.

15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçãoflnanceira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão em contrato.

16 DO REAJUSTE
16.0. Os preços são nxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para aapresentação das

propostas, pondendo ser reajustado em comum acordo.
16.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

lPCA/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contadoa partir dos efeitos

tinanceiros do último reajuste.
16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, quuidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o dennitivo.
16.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

17 ALTERAÇÓES DO CONTRATO
17.0. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
17.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18 EXTINÇÃO DO CONTRATO
18.0. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no incisos I a IX do art. 137 da Lei
14.133/2021.

18.1. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de

sua própria conduta;
ll- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê deresolução de disputas,

desde que haja interesse da Administração;
lll-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por

decisão judicial.
18.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competentee reduzidas a termo no respectivo processo.
18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no

art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

18.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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18.4.3. Indenizações e multas.

19 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.0. Não haverá exigência de garantia contratual, caso seja necessario.

20 DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

20.0. Comete Infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõesprevistas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

20.0.1 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
20.0.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
20.0.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
20.0.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
20.0.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustincado;
20.0.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;
20.0.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
20.0.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
20.0.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.0.9.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs condições de participação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entreos fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fasede lances.

20.0.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
20.0.1 1. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ncará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações dos subitens 20.1 .1 a 20.1 .12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.12 a 20.1] deste termo de
referência, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de Iicitarou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 20.1 .8 a 20.1 .12, bem como nos demais casos que justinquem a imposição
da penalidade mais grave;

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
2022. As peculiaridades do caso concreto;
20.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
20.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
20.25. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos

de controle.

20.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

20.4. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a Administração Pública. )
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20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Decreto
Municipal nº 037/2023, na Lei nº 14.133,de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexosa este Aviso.

21 DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

21.0. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida deacordo com a Decreto
Municipal nº 037/2023 e a Lei Federal 14.133/2021.

Aguiar(PB), 18 de setembro de 2026.

m .
“. ' AZ —WIMQW WWI Cwb

ADRIANA APARECIDA DE ASSIS
Pregoeira
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ANEXO II
_

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO
MODELO (Papel timbrado da licitantelPREGAO

PRESENCIAL N.º00023/2026

PREGÃO PRESENCIAL N.º00023l2026
" ,

OBJETO: & CONTRATO A AQUISIÇAO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR, DESTINADOS AS
UNIDADES BASICAS DE SAUDE — UBSs, SAMU e CEO
, conforme especificados no Anexo I - Termo de Referência/Especincações do objeto, parte integrante do presente
Edital.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX]
e do CPF nº[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º00023/2026
[XX]/2026, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

........................................ , de de
(Local)(Data)

Assinatura do Representante Legal
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE FATO SUPERVENIENTEIIMPEDITIVO

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2026

Para fins de participação no Pregão Presencial nº 00023/2026, a empresa empresa (descrição completa da empresa),
por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), declara,
sob as penas da lei que, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

..... ,...... de de 2026.

Assinatura
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023I2026

A empresa empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu representante legal

abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), DECLARA, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:SiM (

)NÃO( ).

...... de ....... de 2026.

Assinatura
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ANEXO V

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023l2026

A empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu representante legal
abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), OPTA pelo

tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de
dezembro de 2006, nos termos do art. 3º, estando apta a usufruir do tratamento aii previsto e
DECLARA ser: ( ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum

dos impedimentos previstos no 5 4º do artigo 3º da referida Lei. DECLARO ainda ter ciência

que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº
123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo de
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei

8.666/93”.

Proprietário/Sócio Administrador
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AN EXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023I2026

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB.
PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
Local e Data.

NOME/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR

N º ............. 2026

MINUTA DE CONTRATO QUE
ENTRE SI CELEBRAMA PREFEITURA
MUNICIPAL DE AGUIAR E A EMPRESA
.......................................... , NA FORMA E
CONDIÇÓES ABAIXO ESTABELECIDAS:

Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB, Estado da Paraiba, cadastrada no
CNPJ sob o nº 08.939.944/0001-30, com endereço na Rua Irineu Lacerda, s/nº, neste ato representado pela sua Prefeito
Constitucional, a Sr. MANOEL BATISTA GUEDES FILHO, brasileira, casado, doravante denominada de CONTRATANTE e de
outro lado a empresa ......................................................... ,cadastrada no CNPJ sob de o .........................................................
com endereço ...................... ,

nº ........ ,Bairro ............ ,na Cidade
......................... — Estado ..................... ,vencedora do certame

PREGÃO PRESENCIAL- 00023/2026, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem frrnar o presente_CONTRATO
PARA AQUISICAO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, de acordo com o disposto na Lei nº 14 133, de 01 de Abril de
2021, e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

1 CLAUSULO PRIMEIRA - OBJETO:
O persente contrato constitui objeto: CONTRATO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR,
DESTINADOS AS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE — UBS's, SAMU e CEO, a medida de suas necessidades,
conforme quantidades e especificações no anexo ao edital, acostado que tica fazendo parte integrante deste
processo.

2 CLAUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO:
O presente contrato é decorrente do processo licitatório, realizado com base na Lei 1433/21, Art. 37 da Constituição Federal.

3 CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE INICIO:
Os seNiços deverão ser fornecidos no prazo de até 05 dias, mediante solicitado pela secretaria competente, conforme descrito
no Termo de Referência e proposta de preços.

4 CLAUSULA QUARTA - VALOR DO CONT RATO:

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato:

4.2 O valor total do contrato é de R$ ............................. ( ............................................. ).

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos,
encargos trabalhistas.

5. CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE.

5.1 periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 10.192, de 2001,
utilizando-se o indice INPC, salvo em comum acordo.
5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
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5.6.A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. CLAUSULA SEXTA - A RESPONSABILIDADE DAGESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1. A responsabilidade pela gestão e tiscalizção deste contrato caberá aos servidores designados, bem como secretarias
competentes, responsáveis pelas atribuições de acompanhar toda a execução.
6.2. Os responsáveis pela gestão e fIscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.
6.3. A gestão e a hscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a iscalização, o controle e a
avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento
das obrigações contratadas.

7. CAUSULA SETIMA - PRAZO E CONDIÇÓES DE ENTREGAE DE RECEBIMENTO:
7.1. A prestação do serviço deverá ser realizado na forma e nos prazos e de com as especificações técnicas contidas no
Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fIns.

7.2. O recebimento provisório será feito no local da solicitação, de imediato, de acordo com o contido no Termo de
Referência.

7.3. Os produtos/serviços poderam ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8 CLAUSULA OITAVA - FONTE DE RECURSO:
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 02.071 — Fundo Municipal de Saúde - 10.301.1008.
2035 — Gestão e Manutenção da Atenção Primaria — 1.621.0000 — Transferencia Fundo e fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Estadual — 507.3.3.90.30.99 — 1.621.0000 — 1.710.3210 — Transferencia Especial dos Estados —

Emendas individuais impositivas — 2.3193.3.90.30.99 — 1.710.3210 — 10.303.2014.2036 — Gestão e Manutenção do Bloco de
Assistência Farmacêutica - 1.500.1002 — 1.600.0000 — 549.3.3.90.33.99 — 1.600.0000 — 1.621 .0000 - Transferencia Fundo e
fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual — 550.3.3.90.30.99 — 1.621 .0000 — 10.302.2014.2039 — Gestão
e Manutenção da Alta e Média complexidade — 1.500.1002 - Recursos Vinculados de Impsoto — APSPS — 587.3.3.90.30.99
— 1.500.1002 — 1.600.0000 — 588.3.3.90.30.99 — 1600.0000 1621.0000 — 589.3.3.90.30.99 — 161210000 —

10.301.1008.2128 - Gestão e Manutenção do Bloco da Atenção Primária - EMENDA - 1.600.3110 - Transferencia Fundo a
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Blocos de Manutenção das ações e serviços públicos de
Saúde — Emenda Individual — 1.600.3110 —1.806.3.3.90.30.99 — 1.600.3120 — 1.600.3130 — 2.914.3.3.90.30.99 — 1.600.3130 —

1.710.3210 — 2.026.3.3.90.30.99 — 1.710 — 10.302.1008.2129 — 1.600.3110 — 1.916.3.3.90.30.99 — 1.600.3110 - 1.600.3120 —

1.600.3130 — 2.935.3.3.90.30.99 — 1.706.3110 — 1.710.3210 — 2.131.3.3.90.30.99 — 1.710.3210 — 2.136.3.3.90.30.99 —

1.710.3210 - Os recursos Enanceiros para ocorrer o adimplemento serão os provenientes de dotação orçamentária vigente,
sancionada pela Lei nº 654/2024, durante o exercício de 2026.

9 CLAUSULA NONA-VIGENCIA:
9.1 O contrato terá vigência até dia 31/12/2026, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais
períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência esua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.2 Executar devidamente o presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
de atividaderelacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
10.2.1 Fornecer o produtos/serviços mediante condições ofeItadas na proposta de preços, obedecendo as exigencias de
orgão fIscalizadores;
10.2.2 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualifIcação exigidas na licitação.
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10.2.3 Resonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

102.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto com vicios;

10.2.5 Encaminhar nota fiscal após prestação dos serviços, na data de sua emissao logo de imediato, para o e-mail do

setor frnanceiro desta prefeitura.
10.2.6 Comunicarà Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da prestação dos serviços,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,com a devida comprovação;
10.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.8 Indicar preposto para representa-lá durante a execução do contrato.
10.2.9 Emitir Nota Fiscal correspondente ao CNPJ da empresa contando neste contrato, devendo ser enviada para o setor de
frnanças no mesmo dia da sua emissão, necessariamente ser enviado logo de imediato;
10.2.10 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicase, enquadrando-se, rigorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações teicnicas correspondentes;
10.2.11 Responsabilizar por perdas e danos ocasionados ao municipio;
10.2.12 Entregar os produtos/serviços no prazo de até 10 dias corridos;
10.2.13 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações descritas na propsota de preços, sob as penas
previstas neste instrumento.

10.2.14 Encarregar com a despesa de frete, devendo entgregar os produtos/serviços no muicipio de Aguiar - PB.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
11.1 Cumprir, pontualmente, os compromissos hnanceiros acordados com a contratada.
11.2 Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados ao objeto a ser
executados, bem como dirimir dúvidas e orienta-Ia nos casos omissos.
11.3 Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em livro de ocorrência, com
ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujosentendimentos verbais devem ser confirmados por escrito,
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
11.4 Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua assinatura pelas partes, não terá
amparo contratual, não ncando a PMA obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente
pleiteados pela CONTRATADA.

11.5 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com competência legal para
promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e
quantitativos, e o qual notihcará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando
oque for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
11.6 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exatocumprimento das cláusulas e
demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da
execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados
pela CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer tarefas em
desacordo com os termos acordados;
11.7 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observadano curso da execução do objeto
do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os
esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar
prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;
11.8 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo
sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou deforça maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
11.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verifrcar a prestação dos serviços/fomecimento
atendimento das exigências contratuais;
11.10 A Adminsitração pública através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Gestorda Execução do
contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
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11.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado fiscal e Gestor do
Contrato;
11.12 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação dacontratada, bem como consuita
online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
11.13. Vermcar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do contrato e da proposta, para hns de aceitação e recebimento dennitivo;
11.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.15. Acompanhar e hscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;
11.16 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do
atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos.
12.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de
obrigações contratuais.
' Os pagamentos ficarão condicionados a prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente, ressalvadas as
exceções previstas no mesmo diploma legal.

1P2.3._
O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições Gerais do

regao.
12.4. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura
apresentada.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
13.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
! - dar causa à inexecução parcial do contrato;
| - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
ll - dar causa à inexecução total do contrato;
lll - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustiticado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação
ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1ª de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei asseguintes sanções:
! - advertência;l| - multa;
Ill - impedimento de licitar e contratar;



comssÃo PERMANENTE DE

LICITACAOPREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR
Run lrInu uam, S/U - Comm | CEP: 58118-000

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
l - a natureza e a gravidade da infração cometida;
" - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de
controle.
13.3 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso
I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justincar a imposição de penalidade mais grave.
13.3.1 A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%(quinze por cento) do valor
do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 .

13.3.2 A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 daLei 14.133/2021, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
13.3.3 A sanção prevista no inciso N do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, |X, X, XI e XII do caput do art. 155 daLei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vle V“ do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.3.4 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.
13.3.5 As sanções previstas nos incisos I, Mi e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do mesmo item.
13.3.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
13.3.7 A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
13.3.8 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.3.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escritae especificar as provas que pretenda produzir.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
l - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especincações, deprojetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada paraacompanhar e Escalizar
sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da nnalidade ou da estrutura da empresa que restrinja suacapacidade de concluir o
contrato;
lV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento docontratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução docontrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidadecontratante;
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor iniciaIdo contrato além do limite

permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superiora 3 (três) meses;
lll - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota Hscal, dos pagamentos ou deparcelas de pagamentos
devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou
fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas pelo contrato àAdministração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
5 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, lll e IV do item 14.2 observarão asseguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem internaou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
ll - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbn'o econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d"

do inciso II do caput do art. 124 da Lei14.133/2021.
14.3 A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimentodecorrente de sua própria
conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
14.3.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
14.3.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
l - devolução da garantia;
ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
ill - pagamento do custo da desmobilização.
14.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízodas sanções previstas na Lei,
as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por atoprópn'o da Administração;
Il — ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoalempregados na execução
do contrato e necessários à sua continuidade;
lll - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados àAdministração Pública e das
multas aplicadas.
14.4.1 A aplicação das medidas previstas nos incisos i e II deste item hcarã a critério da Administração, que poderá dar
continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
Na hipótese do inciso Il deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressada autoridade competente

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÓES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÓES:
15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal nº
14.133. de 2021.
15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso ! do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com
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outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.
15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de
habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualihcação econômico-financeira apresentados pela empresa
substituida para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

16. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do CONTRATADO, se
houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da
LGPD, especialmente o da necessidade;
16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens ou serviços
especiãcados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros Hns, observadas as diretrizes e
instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições de
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suncientes de que aplica adequado conjunto de medidas
técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta
Cláusula;
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,
inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e
tratamento dos dados pessoais.
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos — devida e formalmente instruídos
nesse sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para
que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a
preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste
contrato, no tocante a dados pessoais.
16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de
adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensiveis
ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias
existentes, atendido o principio da segurança.

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DISPOSIÇÓES GERAIS:
17.1 Integram o presente contrato, para todos os nns: o edital da licitação e seus anexos e a proposta
17.2 apresentada pelo Contratado durante a licitação.
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17.3 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021 demais leis estaduais e federais peItinentes ao objeto do
contrato,aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
17.4 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oticial DO MUNICIPIO, sem prejuízo de
disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema.
17.5 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Estadual do Foro da Comarca de Piancó-PB, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Local — UF, .......... de .............................. de 2026

MANOEL BATlSTA GUEDES FILHO
Prefeito Municipal de Aguiar -PB

CONTRATANTE

CONTRATADA


